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    INTRODUÇÃO




    O ordenamento jurídico brasileiro tipifica determinadas condutas, comissivas ou omissivas, no sentido de categorizá-las como crimes. Assim, havendo a prática desses atos, o Estado, por meio de diferentes agentes públicos, realiza procedimentos que podem ensejar a condenação da pessoa que concretizou as referidas condutas.




    Para fins de investigação e punição de indivíduos que cometeram delitos, a atuação estatal, no âmbito criminal, deve ser pautada pela observância de garantias e direitos – sobretudo constitucionais –, considerando-se o respeito aos procedimentos legalmente estabelecidos.




    Nesse cenário, dentre as diversas previsões normativas atinentes ao direito penal e ao âmbito processual penal, destaca-se a presunção de inocência, a qual, dentre outras perspectivas, viabiliza a concepção do réu como inocente até que haja decisão judicial condenatória baseada em prova consubstanciada pela acusação.




    No ordenamento jurídico brasileiro, sem prejuízo do disposto em normas internacionais, a presunção de inocência é prevista no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal de 1988, o qual estabelece que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.1




    Desse modo, contemplam-se diversas consequências teóricas e pragmáticas vinculadas a esse contexto. Uma importante implicação acerca dessa garantia constitucional corresponde ao momento em que é possível a concretização da pena imposta em determinada decisão judicial, o que equivale à execução da pena.




    Nesse caso, as pesquisas acadêmicas e a jurisprudência pátria apreciam o diálogo entre presunção de inocência e execução da pena, no sentido de verificar a possibilidade de o Estado impor a sanção criminal antes do trânsito em julgado da decisão condenatória, situação denominada execução antecipada da pena.




    Ressalta-se que, em geral, os textos que abordam a mencionada temática assinalam a expressão “execução provisória da pena”. Na presente pesquisa, optou-se por utilizar o termo “execução antecipada da pena”, considerando-se dois principais motivos.




    Em primeiro lugar, compreende-se que a execução da pena efetuada antes do trânsito em julgado da decisão condenatória não pode ser posteriormente desfeita, caso haja alguma modificação recursal, a exemplo da absolvição ou da minoração da pena.




    Desse modo, diferentemente do que ocorre nas execuções regulamentadas pelo Código de Processo Civil (em geral em relação a questões patrimoniais), não existe a possibilidade de se restituir a liberdade de locomoção indevidamente cerceada, afastando, portanto, a natureza provisória da execução.




    Em segundo lugar, compreende-se que a execução provisória retrata a possibilidade de haver o deferimento de benefícios da execução penal ao acusado preso antes do trânsito em julgado, a exemplo da progressão de regime para indivíduos que estejam submetidos a prisões cautelares. Nesse sentido, destacam-se as previsões contidas nas Súmulas nº 716 e nº 717 do Supremo Tribunal Federal e no art. 8º da Resolução nº 113 do Conselho Nacional de Justiça.2 Assim, conforme consignado no acórdão do Habeas Corpus nº 115.358, proferido pelo STF, não seria possível tratar o preso provisório de forma mais gravosa do que o preso definitivo.




    Desse modo, a possibilidade de execução antecipada da pena, no contexto brasileiro, gerou diversas controvérsias jurisprudenciais, notadamente no que concerne ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.




    Em relação à Corte Constitucional, a literatura correlata aponta a modificação da sua jurisprudência em alguns momentos pós-Constituição Federal de 1988 (MENEZES, 2019; GOMES, 1998; MORAES, 2007; LOPES, 1999; GOMES FILHO, 1991; PACELLI, 2013). Nesse sentido, o problema de pesquisa se vincula justamente à compreensão acerca da construção das argumentações evidenciadas nas decisões judiciais do STF sobre essa temática, considerando-se que não houve modificação da essência normativa da questão (art. 5º, inciso LVII, da Carta Magna).




    O trabalho é organizado em seis frentes principais, correspondentes aos capítulos da pesquisa. Dessa forma, pretende-se confeccionar uma estrutura concatenada na apresentação do tema, iniciando-se pela abordagem teórica, com a posterior exposição do marco teórico e da metodologia utilizados, seguido da aplicação do modelo de análise nos objetos de pesquisa, finalizando-se, após uma comparação entre os resultados obtidos, com as considerações finais.




    No primeiro capítulo, propõe-se a revisão de literatura sobre presunção de inocência e execução antecipada da pena, coletando-se obras que correlacionam ambos os institutos. Desse modo, inicia-se o estudo com reflexões acerca do Estado da Arte, com a indicação das duas principais vertentes teóricas que investigam o momento em que a sanção criminal pode ser executada (após o esgotamento das instâncias ordinárias e depois do trânsito em julgado).




    Ainda no capítulo inicial, são realizados exames sobre normas internacionais que dispõem sobre a temática, incluindo-se constituições de alguns países e diplomas de proteção de direitos humanos.




    No segundo capítulo, apresentam-se as oscilações jurisprudenciais brasileiras no que tange à possibilidade de se proceder à execução antecipada da pena. Nesse contexto, considerando a organização judiciária do Brasil e as funções precípuas de cada Corte, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal são selecionados como objetos de investigação.




    Dessa forma, por intermédio de ferramentas de busca e de tesauros disponíveis nos sítios eletrônicos desses Tribunais, realiza-se o estudo sobre os respectivos comportamentos jurisprudenciais desde a promulgação da Constituição Federal (no caso do STF) ou da instalação do órgão jurisdicional (em relação ao STJ).




    Ademais, são apresentados alguns recortes metodológicos para viabilizar a obtenção dos resultados, a exemplo da limitação da investigação no que concerne às espécies de decisões (acórdãos) e ao colegiado que proferiu o julgamento (Corte Especial, Terceira Seção e Plenário).




    No terceiro capítulo, são apresentados o referencial teórico e os elementos metodológicos da pesquisa. Assim, são assinaladas concepções acerca das Teorias da Argumentação Jurídica, especialmente no que diz respeito à fundamentação das decisões judiciais. Em seguida, realiza-se a abordagem do modelo de investigação de Manuel Atienza, o qual será utilizado como instrumento para a verificação dos acórdãos.




    Complementarmente, o universo de pesquisa é examinado e, por meio de critérios definidos, a população amostral é definida, a qual representa os julgados do plenário do Supremo Tribunal Federal que, após a Constituição Federal de 1988, fixaram ou modificaram a jurisprudência acerca da possibilidade de execução antecipada da pena (Habeas Corpus nº 68.726, nº 84.078 e nº 126.292).




    No quarto capítulo, utilizando-se o modelo de análise de argumentos anteriormente exposto, é realizada a investigação dos três acórdãos atinentes aos mencionados julgados, organizando-se o exame por meio da verificação individual de cada voto dos ministros que participaram das deliberações, discutindo-se, posteriormente, os resultados obtidos.




    No quinto capítulo, desenvolve-se a comparação entre os argumentos utilizados nos julgados analisados, viabilizando a identificação dos pontos em comum e das omissões existentes. Para tanto, divide-se a abordagem em três principais perspectivas.




    Inicialmente, propõe-se a classificação dos argumentos com base no fundamento que os sustenta, a exemplo da Constituição Federal, de normas infraconstitucionais, de instrumentos internacionais, dentre outros. A referida categorização permite que seja estabelecido um exame dos embasamentos utilizados por cada ministro.




    Em seguida, é realizado o cotejo argumentativo entre os votos componentes de cada acórdão, de modo a possibilitar a visualização do diálogo (ou de sua ausência) entre os diversos julgadores.




    Por fim, efetua-se a comparação entre os argumentos apresentados nos três acórdãos analisados, viabilizando-se, dessa forma, a investigação sobre a existência de comunicação entre as razões das decisões paradigmáticas do Supremo Tribunal Federal.




    No sexto capítulo, propõe-se a avaliação dos argumentos catalogados, considerando-se os critérios estabelecidos por Manuel Atienza, de modo a viabilizar o exame crítico acerca da temática estudada em relação aos posicionamentos jurisprudenciais adotados.




    A proposta da pesquisa, portanto, tangencia contribuições teóricas e pragmáticas relacionadas à análise do discurso judicial, visto que viabiliza a investigação da consistência das decisões judiciais (PEIXOTO, ROESLER, BONAT, 2016), notadamente em relação à possibilidade de execução antecipada da pena, que configura importante discussão acerca da intepretação sobre direitos fundamentais no âmbito criminal.




    Em conclusão, espera-se que o trabalho forneça resultados que contribuam com o Estado da Arte da execução da pena e das Teorias da Argumentação Jurídica, notadamente no que concerne à relação, no panorama brasileiro, entre imposição da sanção criminal e trânsito em julgado da decisão judicial, bem como à análise de pronunciamentos do Poder Judiciário, oportunizando-se a construção de reflexões acerca do exercício jurisdicional de Tribunais Superiores, especialmente em relação à fundamentação das decisões judiciais.




    




    

      

        1 Apesar de haver diferentes concepções teóricas acerca de eventual diferenciação entre presunção de inocência e presunção de não culpabilidade (RANGEL, 2003), adota-se a perspectiva de que as expressões “inocente” e “não culpável” configuram variações semânticas de conteúdos idênticos (BADARÓ, 2015).


      




      

        2 “Súmula nº 716: Admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória.”




        “Súmula nº 717: Não impede a progressão de regime de execução da pena, fixada em sentença não transitada em julgado, o fato de o réu se encontrar em prisão especial.”




        “Art. 8°. Tratando-se de réu preso por sentença condenatória recorrível, será expedida guia de recolhimento provisória da pena privativa de liberdade, ainda que pendente recurso sem efeito suspensivo, devendo, nesse caso, o juízo da execução definir o agendamento dos benefícios cabíveis.”


      


    


  




  

    1. REFLEXÕES SOBRE PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E ANTECIPAÇÃO DA PENA




    A possibilidade de se executar uma condenação criminal determinada pelo Judiciário, antes do trânsito em julgado, configura temática amplamente debatida na doutrina e na jurisprudência brasileiras, as quais evidenciam a existência de posicionamentos opostos.




    O cerne desse assunto tangencia a extensão e o significado da presunção de inocência, direito constitucionalmente assegurado no Brasil, que, a depender da interpretação realizada, determina se é cabível a antecipação da pena ou se é necessário aguardar o trânsito em julgado da decisão condenatória para fins de execução.




    No processo criminal brasileiro, para fins de existência do crime, o Poder Judiciário verifica a existência de um fato típico, antijurídico e culpável, nos termos da teoria tripartida (TOLEDO, 1999), de modo a averiguar as provas apresentadas na ação penal.




    Caso sejam comprovadas a materialidade e a autoria do crime, e não havendo circunstâncias excludentes do delito3, o acusado será condenado a uma pena (ROIG, 2018), a qual pode ser privativa de liberdade, restritiva de direitos ou multa, nos termos do disposto no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal de 1988, e do Código Penal.




    Nesse cenário, a Carta Magna do Brasil estabeleceu, no título referente aos direitos e às garantias fundamentais – mais precisamente em seu art. 5º –, inúmeros direitos atinentes ao âmbito criminal, a exemplo da anterioridade da lei penal e da reserva legal (inciso XXXIX), da irretroatividade da lei penal prejudicial (inciso XL), da integridade física e moral do preso (inciso XLIX), da intranscendência da pena (inciso XLV), da individualização da pena (inciso XLVI) e da humanidade (inciso XLVII), sem prejuízo de outros direitos e garantias.




    Nesse sentido, a Constituição Federal consagrou, em seu art. 5º, § 2º, a incorporação de direitos e garantias dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. Esse cenário evidencia que as conquistas internacionais atinentes à proteção do ser humano foram projetadas no direito constitucional, maximizando-se, portanto, a tutela efetiva da pessoa humana (TRINDADE, 1991).




    Não obstante a importância das mencionadas previsões constitucionais, os direitos e garantias penais previstos no ordenamento jurídico não apresentariam plena efetividade caso não dialogassem, de forma complementar, com um conjunto de prerrogativas processuais penais, notadamente vinculadas às vertentes de “quando” e “como” julgar (FERRAJOLI, 2002), dentre as quais se destacam, no âmbito do art. 5º da Carta Magna4, o juiz natural (inciso XXXVII), o devido processo legal e a ampla defesa (inciso LV), a inadmissibilidade de prova ilícita (inciso LVI) e a presunção de inocência (inciso LVII).




    A fim de expor as ideias iniciais de forma mais palatável e organizada, as reflexões sobre presunção de inocência e antecipação da pena, consistentes no objeto central do primeiro capítulo da pesquisa, foram segregadas em três frentes autônomas e, concomitantemente, complementares.




    O tópico 1.1 propõe uma revisão de literaturas nacional e internacional acerca da presunção de inocência e da antecipação da pena, de modo a abordar a discussão teórico-conceitual e apresentar o Estado da Arte vinculado a essas temáticas.




    Na sequência, o tópico 1.2 expõe uma investigação sobre o tratamento dos referidos institutos jurídicos no âmbito internacional, notadamente no que concerne a previsões constitucionais em diferentes ordenamentos jurídicos, a casos julgados por Cortes estrangeiras e a normas definidas em tratados internacionais, sem haver a pretensão de exaurir todas as questões existentes.




    Posteriormente, o tópico 1.3 evidencia o panorama da discussão relativa à presunção de inocência e à antecipação da pena na seara do ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no que diz respeito ao direito positivado5, de forma a discutir como essas questões foram tratadas por meio de reformas legislativas (ou pretendem ser, no caso de Projetos de Lei e Propostas de Emendas à Constituição) e como foram regulamentadas por intermédio de instrumentos infralegais – notadamente Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.




    Por fim, é importante ressaltar que a proposta apresentada neste capítulo (especialmente no que concerne aos tópicos 1.2 e 1.3) não corresponde a um estudo cronológico da presunção de inocência e da antecipação da pena, inexistindo qualquer pretensão de tecer análises sobre o panorama histórico ou de abordar esses institutos desde o Código de Hamurabi (OLIVEIRA, 2004). A intenção, portanto, é, unicamente, a de pontuar momentos e aspectos relevantes para contribuir com a contextualização da temática para o auditório.




    1.1 ESTADO DA ARTE E ASPECTOS CONCEITUAIS




    A presunção de inocência, garantia decorrente da dignidade da pessoa humana (PUENTE, 2006), corresponde a um direito fundamental, com conteúdo processual, que garante que qualquer pessoa deva ser considerada inocente até que sua culpabilidade seja declarada por meio de decisão judicial condenatória (ARIAS, 1985), no âmbito de procedimento que assegure a ampla defesa e o contraditório (MORAES, 2007).




    Trata-se, portanto, do reconhecimento do acusado na qualidade de inocente até que haja prova contrária consubstanciada em decisão judicial que conclua pela condenação do acusado (FERRAJOLI, 2002).




    Além de vincular a presunção de inocência à dignidade da pessoa humana, Moraes (2010) expõe a existência de um diálogo intrínseco desse direito em relação à liberdade, à igualdade e ao devido processo legal. Assim, concede-se, ao acusado, o tratamento adequado de não condenado, com a consequente decretação de prisão apenas em caráter excepcional e justificado, o que potencializa o equilíbrio da relação entre acusação e defesa e assegura a proteção das garantias constitucionais (MORAES, 2010).




    Ao analisar o conteúdo e a disposição constitucional da presunção de inocência, Gomes (1998) indica que esse instituto configura um direito fundamental, uma vez que, além de proteger direitos e garantias fundamentais da pessoa, está localizado no dispositivo constitucional que tutela essa questão (art. 5º). Há, portanto, a aplicação imediata da presunção de inocência, conforme dispõe o art. 5º, § 1º, da Constituição Federal do Brasil, e a obrigação de observância desse preceito por parte do Poder Público e dos particulares (GOMES, 1998).




    O mencionado instituto apresenta algumas finalidades notórias, a exemplo da contenção da atividade legiferante, da orientação das interpretações das normas, do alicerce do tratamento do acusado como inocente e do ônus da prova da prática do delito a cargo da acusação (MORAES, 2007). Esses objetivos são especialmente identificados no contexto do Estado Democrático de Direito, paradigma constitucional que atribui ênfase à cidadania e à participação em discussões públicas (CARVALHO NETTO, 2004).




    No contexto do Estado Democrático de Direito, a maximização da construção social enseja crescentes demandas por parte da população no que tange à observância aos direitos fundamentais e à sua implementação (BUCH, 2012). Nessa perspectiva, a legislação penal deve ser interpretada e lida à luz do texto constitucional (LOPES JR., 2005; GRINOVER et al, 1993).




    Desse modo, “não há oportunidade para construção do processo penal como instrumento de justiça fora dos limites pressupostos por um Estado de Direito” (LOPES, 1999, p. 22), sem prejuízo, naturalmente, da análise crítica de instituições, regras e técnicas conexas ao sistema criminal.




    Concilia-se, portanto, a atuação estatal e as garantias fundamentais dos cidadãos (ESTÉVEZ, 1987), direitos vinculados à pessoa humana e reconhecidos nas disposições constitucionais de certo ordenamento jurídico (VIEIRA, 2017).




    Referido panorama é observado porque o direito penal e a seara processual penal, na qualidade de controles sociais do Estado, não podem apresentar viés arbitrário ou serem isentos de qualquer espécie de controle ou freio – especialmente ao se estabelecer um diálogo desses âmbitos jurídicos com a garantia de direitos fundamentais (LOPES, 1999). Isso porque, no Estado Democrático de Direito, inexistem




    [...] poderes desregulados e atos de poder sem controle: todos os Poderes são assim limitados por deveres jurídicos, relativos não somente à forma, mas também aos conteúdos de seu exercício (FERRAJOLI, 2002, p. 688).




    Em relação ao Poder Judiciário, o magistrado que atua no campo criminal deve ser “um juiz garante dos direitos humanos, direitos estes postos como programa a ser continuamente perseguido como ideal de transformação da sociedade” (NALINI, 1999, p. 34), notadamente ao se considerar as diretrizes evidenciadas pela Constituição Federal (FRANCO, 1992; PONTE, 1999; GASCÓN ABELLÁN, 1999).




    Nessa perspectiva, além de possuir a função de administração da justiça, o Judiciário – e, em especial, a Corte Constitucional – deve atuar como guardião da Constituição, de modo a resguardar os direitos fundamentais (VIAMONTE, 1959), a exemplo da presunção de inocência, conquista jurídica que protege, em diversas perspectivas, o acusado criminal (SZNICK, 1995).




    Para fins didáticos, a presunção de inocência apresenta reflexos na vertente processual penal, desdobra-se em duas diretrizes fundamentais: a regra probatória (ou regra de juízo) e a regra de tratamento (GOMES, 1998).




    A primeira implica o dever de a acusação demonstrar a culpabilidade do réu, mediante a comprovação dos fatos imputados, observando-se, para tanto, o devido processo legal e o princípio do in dubio pro reo. Por sua vez, a segunda impede a antecipação da convicção jurisdicional condenatória ou de culpabilidade (GOMES FILHO, 1991).




    Pode-se falar, ainda, em uma terceira vertente processual da presunção da inocência, categorizada como regra de garantia, a qual está estritamente vinculada à regra probatória e prescreve que a comprovação da culpabilidade deve observar as previsões legais e constitucionais do ordenamento jurídico, bem como as diretrizes do Estado Democrático de Direito, estabelecendo-se garantias para o acusado em atenção à atuação punitiva estatal (TORRES, 1993), o que afasta, em regra, a possibilidade de aceitação de provas ilícitas (CALEFFI, 2017; GOMES, 1998).




    Na qualidade de regra probatória, a presunção de inocência impede que medidas cautelares sejam utilizadas, em desfavor do acusado, como punições definitivas, de modo a antecipar eventual condenação e, portanto, deturpar as finalidades típicas de determinações judiciais preventivas (COBO DEL ROSAL, VIVES ANTON, 1990).




    Por sua vez, o instituto da execução antecipada da pena, independentemente de a pena ser privativa de liberdade, restritiva de direitos ou multa, dialoga de forma intrínseca com a presunção de inocência, dado que permite a concretização definitiva da sanção imposta em decisão judicial condenatória sem que haja a presença de critérios de natureza cautelar.




    A desnecessidade dos critérios que autorizam a prisão cautelar decorre da ausência de correspondência entre essa espécie de prisão e aquela decorrente de condenação (BELLO FILHO, 2019b).




    A priori, a execução antecipada da decisão penal condenatória somente pode ser implementada no momento em que a presunção de inocência for afastada ou mitigada (a depender da corrente teórica adotada), especialmente em razão de não se conceber, como premissa no processo judicial, a culpa do acusado.




    Não obstante haver certo consenso quanto aos aspectos conceituais da presunção de inocência, na qualidade de garantia que assegura a não culpabilidade do acusado no processo criminal, nota-se que existe divergência atinente ao momento final em que esse direito é plenamente assegurado, o que influencia, consequentemente, a aceitação da execução antecipada da pena.




    Há teóricos que entendem que a presunção de inocência permanece intacta até o trânsito em julgado da decisão condenatória, inviabilizando a antecipação de prisões baseadas na culpa do acusado (prisões definitivas).




    Por outro lado, parcela da literatura indica que a presunção de inocência se limita ao âmbito jurisdicional ordinário, não mais sendo integralmente aplicável se houver a interposição de recursos excepcionais (no caso brasileiro, equivalentes aos recursos especial e extraordinário). Nessa segunda perspectiva, há, também, o entendimento de que, no Brasil, a execução antecipada poderia ser iniciada após o julgamento do recurso especial.




    A fim de contemplar um panorama dos posicionamentos relativos ao termo final da aplicabilidade íntegra da presunção de inocência e para abranger argumentos expostos por ambas as correntes teóricas, divide-se a presente discussão em dois subitens. Referida abordagem é importante para esclarecer o cerne da discussão realizada pelo Supremo Tribunal Federal, a qual será investigada de forma mais aprofundada nos próximos capítulos.




    1.1.1 O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO CONDENATÓRIA COMO TERMO INICIAL DA EXECUÇÃO DA PENA




    De acordo com essa perspectiva, a presunção de inocência apresentaria uma incidência máxima temporal equivalente ao trânsito em julgado da decisão penal condenatória, o que implicaria, somente a partir de então, o abandono do benefício da dúvida (TUCCI, 1993) e, consequentemente, a possibilidade de execução penal.




    Dessa forma, consoante indica Tourinho Filho (2000), qualquer decreto prisional expedido antes da condenação configuraria medida odiosa, pois somente a sentença, a qual encerra o processo, poderia legitimar a restrição da liberdade na qualidade de pena.




    No Brasil, a Constituição Federal de 1988, ao prever a presunção de inocência em seu art. 5º, inciso LVII, teria ensejado a inconstitucionalidade da execução antecipada da pena, uma vez que não corresponderia às hipóteses excepcionais de prisões aceitas pela Carta Magna (TOURINHO FILHO, 1994a; CASTANHO CARVALHO, 1992; MARQUES, 1993).




    Isso porque, de acordo com o mencionado dispositivo constitucional, “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”, o que evidenciaria, de forma literal, a impossibilidade de se conceber o acusado como culpado – e, consequentemente, de decretar prisão definitiva – antes do trânsito em julgado da decisão.




    Ainda de acordo com essa vertente, o ordenamento jurídico brasileiro admitiria a decretação da prisão cautelar antes do trânsito em julgado da decisão condenatória (MORAES, 2007; GOMES, MAZZUOLI, 2009; TOURINHO FILHO, 1994b), a qual apresenta, na qualidade de espécies, a prisão em flagrante delito, a temporária, a preventiva (SAGUINÉ, 2014).




    A prisão em flagrante, prevista no arts. 301 e seguintes do Código de Processo Penal, ocorre quando um indivíduo é preso em situação de flagrante delito.6 A prisão temporária, nos termos da Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, pode ser decretada quando for imprescindível para as investigações policiais, se o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos ao esclarecimento de sua identidade e caso haja fundadas razões de autoria ou participação do indiciado nos crimes legalmente previstos.




    Por fim, a prisão preventiva, disposta nos arts. 311 e seguintes do CPP, poderá ser decretada em situações específicas, a exemplo da garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, para assegurar a aplicação da lei penal, dentre outras.7




    Referidas medidas possuem a finalidade de proteger os meios ou resultados do processo e, para tanto, é possível vislumbrar um sacrifício, em maior ou menor grau, de direitos – a exemplo da liberdade de locomoção –, o que evidencia o drama da prisão cautelar (CRUZ, 2017) e o embate entre impunidade e perigo da injustiça (ARAGONESES, 1981).




    As prisões cautelares, além de serem excepcionais – notadamente a preventiva, em atenção à prisão como ultima ratio (PACELLI, 2013) –, devem se basear nas circunstâncias do caso concreto e possuir natureza transitória, de modo que a sua manutenção depende da existência de seus respectivos requisitos legais.




    Outrossim, as prisões cautelares devem apresentar fundamentação substancial8 (BUENO FILHO, 1994; BARBOSA, 1993), o que demonstra, para o jurisdicionado e para a sociedade, que houve a individualização da pena por parte do juiz ao decretar a prisão cautelar, mediante observância ao disposto no art. 5º, inciso XLVI, e no art. 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal, bem como no art. 282 do Código de Processo Penal (SCHEID, 2009).




    Assim, diferentemente das prisões definitivas, aquelas de natureza cautelar não possuem relação necessária com a condenação, pois inexiste culpa formada e, portanto, não há punição decorrente de imputação criminal (MENEZES, 2019).




    Não obstante a possibilidade de decretação de prisões cautelares e sua compatibilidade com a presunção de inocência para os que entendem ser incabível a execução antecipada, é importante refletir sobre a observada banalização ou uso excessivo dessa espécie de prisão (CRUZ, 2017; MENEZES, 2019).9




    Desse modo, haja vista a incidência integral da presunção de inocência do acusado até o trânsito em julgado da decisão condenatória, sua prisão, antes desse marco processual, somente poderia ser admitida a título de cautela (GOMES, 1994).




    Expostos os argumentos identificados na revisão bibliográfica acerca da impossibilidade de execução penal baseada na condenação antes do trânsito em julgado da decisão judicial condenatória, analisam-se fundamentos adotados pela outra corrente teórica.




    1.1.2 A EXECUÇÃO DA PENA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO




    Parte da literatura relacionada à temática entende que a execução da pena, na pendência de recursos de natureza extraordinária, seria compatível com a presunção de inocência, inexistindo violação a direitos fundamentais, tendo em vista que não se discutiria a culpa ou a inocência do acusado condenado nas instâncias extraordinárias, mas sim a violação a preceitos legais ou constitucionais (FISCHER, 2015).




    Assim, os Tribunais Superiores “não poderiam mais negar a ocorrência da conduta criminosa e sua autoria, caso o Tribunal de segunda instância as tenha reconhecido”, encerrando-se, portanto, a formação da culpa do acusado (PAIVA, 2019, p. 43). Desse modo, a presunção de inocência abordaria a inversão do ônus da prova, mas não excluiria a suspeita sobre a culpabilidade (PINHEIRO, MAURÍCIO, 2007).




    Desse modo, considerando que os recursos excepcionais não visam a discutir questões concretas e individuais, eventuais situações em que determinada decisão violasse direitos fundamentais poderiam ser solucionadas por meio da concessão de efeito suspensivo aos mencionados recursos, sem prejuízo da impetração de Habeas Corpus, remédio constitucional apto a proteger a liberdade de locomoção (FISCHER, 2015).




    Nesse contexto, tendo em vista a inexistência de direitos absolutos (ainda que fundamentais) e a flexibilização destes em face de outros direitos previstos na Constituição Federal, a execução da pena não demandaria aguardar o trânsito em julgado da decisão condenatória, pois a presunção de inocência apenas teria natureza relativa (ARAÚJO, 2009).




    Dever-se-ia, portanto, interpretar a presunção de inocência conjuntamente com as demais normas constitucionais, sobretudo no que diz respeito à confiabilidade do sistema criminal e à efetividade da lei penal (esta extraída, por exemplo, do direito à vida, à segurança e à propriedade – art. 5º, caput, da Constituição Federal –, bem como da razoável duração do processo – art. 5º, inciso LXXVIII, da Carta Magna – e do direito à segurança – art. 144 do texto constitucional), o que implicaria uma reformulação sistêmica da aplicação da presunção (PAIVA, 2019).




    Ademais, considerando a possibilidade de decretação de prisões cautelares, admitir a necessidade de trânsito em julgado para o início da execução penal ensejaria o tratamento mais rigoroso a essas espécies de prisões em relação às prisões definitivas (FRISCHEISEN, GARCIA, GUSMAN, 2015).




    Noutra esteira, tendo em vista a possibilidade de anulação ou de rescisão da decisão judicial condenatória por meio de Habeas Corpus ou revisão criminal, a execução penal seria sempre provisória (MÉDICI, 1993), o que suscitaria dúvidas atinentes ao trânsito em julgado como marco inicial da execução penal.




    Adicionalmente, a interpretação do conceito de trânsito em julgado previsto no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal deveria ponderar a revisão de julgamento por Tribunal revisor (esgotamento dos recursos ordinários), consoante instrumentos internacionais correlatos ao tema e em razão da inexistência de efeito suspensivo dos recursos excepcionais (BATISTI, 2009), o que afastaria o necessário trânsito em julgado da condenação.




    Nessa perspectiva, o modelo constitucional brasileiro admitiria o início da execução penal antes da certeza de culpa, uma vez que o art. 5º, inciso LVII, da Carta Magna, “não afirma que a pena só começará a ser executada após a declaração definitiva da culpa”. Haveria óbice legal (art. 283 do Código de Processo Penal), mas não constitucional (BELLO FILHO, 2019b, p. 46).




    Assim, a presunção de inocência evoluiria conforme a etapa do procedimento, de modo que, ao preservar o núcleo essencial dessa garantia, aceitar-se-ia o “tratamento progressivamente mais gravoso” (MENDES, 2015, p. 33-48).




    Ressalta-se, também, que um dos argumentos centrais concernentes à desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado para que se execute a decisão criminal condenatória corresponde à concepção da presunção de inocência na qualidade de princípio jurídico.10




    A concepção de flexibilização da presunção de inocência – e que, portanto, autoriza a execução antecipada da pena – apresentaria relação próxima com a demanda pela efetividade da jurisdição em uma perspectiva de punição de delitos, o que está imerso em um contexto de crescente criminalidade e pavor social (SOUZA, 2011).




    Aludida relativização decorreria, portanto, da pretensão punitiva do Estado, considerando os mandados expressos de criminalização (questões previstas na Constituição que criminalizam determinadas condutas), a exemplo da prática de racismo, tortura e tráfico ilícito de entorpecentes (FRISCHEISEN, GARCIA, GUSMAN, 2015).




    Além disso, para essa corrente, o condicionamento da execução da pena ao trânsito em julgado acentuaria a seletividade do sistema penal11 e geraria descrédito social no que concerne à justiça, uma vez que seria incentivada a interposição de recursos sucessivos com propósito protelatórios – situação que impacta diretamente na prescrição da pretensão punitiva (PAIVA, 2019).




    Por fim, é importante ressaltar que existe uma vertente teórica – harmônica à corrente que concebe a possibilidade de execução antecipada da pena – que entende que a presunção de inocência, no Brasil, teria incidência plena até a finalização do exercício jurisdicional do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento de recursos especiais, de modo a viabilizar a execução antecipada após a análise desse órgão jurisdicional.




    Referido posicionamento, evidenciado no voto do Ministro Dias Toffoli, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 43, baseia-se, principalmente, na relação entre formação da culpa e finalidade dos recursos especial e extraordinário. Enquanto aquele possuiria função de corrigir ilegalidades de cunho individual (viabilizando, por exemplo, a revisão da tipicidade e da dosimetria da pena), este pressuporia a transcendência dos interesses subjetivos do recorrente.




    Não obstante estar presente em algumas decisões judiciais brasileiras – sobretudo em algumas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal –, referido entendimento não foi identificado na revisão bibliográfica realizada, tendo sido, aparentemente, criado no âmbito das discussões judiciais sobre a possibilidade de execução antecipada da pena no ordenamento jurídico brasileiro.




    Realizados alguns apontamentos sobre a presunção de inocência e sobre a execução antecipada da pena, abordando-se, inclusive, a divergência teórica entre a incidência integral dessa presunção, propõe-se o estudo dessa temática no âmbito internacional.




    1.2 ABORDAGEM INTERNACIONAL SOBRE A TEMÁTICA




    A análise da perspectiva internacional apresenta importância para a presente pesquisa na medida em que o direito internacional, além de apresentar balizas para estudos comparados, implica reflexos no ordenamento jurídico brasileiro, a exemplo da possibilidade de internalização de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos na qualidade de Emendas à Constituição (art. 5º, § 3º, da Constituição Federal), bem como da influência de normas internacionais em relação às brasileiras.12




    Complementarmente, ressalta-se que alguns dos votos dos ministros do Supremo Tribunal Federal, que serão analisados no quarto capítulo, mencionam o modo de tratamento dessa temática em ordenamentos jurídicos internacionais.




    Assim, o presente tópico será esboçado de modo a abarcar duas frentes, que incluem a análise de normas sobre a presunção de inocência e a execução antecipada da pena em tratados e convenções internacionais, bem como o tratamento desses institutos em ordenamentos jurídicos e tribunais estrangeiros (incluindo o apontamento de algumas deliberações judiciais).




    No que diz respeito à análise em ordenamentos jurídicos estrangeiros, ressalta-se que não há a pretensão de compará-los com as diretrizes do Brasil, no sentido de assinalar normas que devessem ser observadas na realidade brasileira, dado que os sistemas são diferentes. A ideia, portanto, é a de pontuar o tratamento desses institutos em diferentes perspectivas internacionais.




    A fim de contextualizar a confecção de normas internacionais sobre a temática, no que diz respeito a momentos e acontecimentos em nível global, é importante destacar que a presunção de inocência, originária no direito romano, foi obscurecida no período da Baixa Idade Média, em razão das práticas características do sistema inquisitorial (FERRAJOLI, 2002), no qual se constata a atuação excessivamente ativa do magistrado e a supressão dos direitos de defesa (GOLDSCHMIDT, 2018; CARVALHO, 2002).




    No sistema inquisitorial, a insuficiência da prova, que implicasse dúvida de culpabilidade, correspondia à denominada semiprova, a qual ensejava uma semicondenação por pena mais leve, havendo, desse modo, o ônus probatório de o acusado comprovar sua inocência (FERRAJOLI, 2002).




    As revoluções liberais europeias do século XVIII resgataram a concepção da presunção de inocência, considerando-se a proposta existente de assegurar garantias aos indivíduos contra o poder estatal arbitrário (BARRETO, 2007). Nesse sentido, à época, Beccaria (1999) alertou sobre a necessária observância à relação intrínseca entre a condenação criminal e a inexistência de dúvida sobre culpabilidade ou inocência.




    Desse modo, as mencionadas revoluções propuseram a ruptura das ultrapassadas práticas do sistema de justiça criminal, assegurando garantias ao acusado, a fim de garantir pautas mais coerentes, democráticas e sérias (BOVINO, 1997).




    Após ser considerada antagônica ao interesse da sociedade, no fim do século XIX e início do século XX, em razão de sua incompatibilidade com o retrocesso despótico das concepções penalistas (FERRAJOLI, 2002), a presunção de inocência ganhou relevo no período pós-guerra, uma vez que foi interpretado na qualidade de direito fundamental ao ser inserido na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 (BARRETO, 1997).




    No que concerne aos instrumentos internacionais que versam sobre presunção de inocência e execução antecipada da pena, constata-se a preocupação, em diversos tratados e convenções – notadamente aquelas que tangenciam aspectos relacionados aos direitos humanos –, de assegurar a presunção de não culpabilidade.




    A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, confeccionada em 1789, estabeleceu, em seu art. 9, que “all persons are held innocent until they shall have been declared guilty”13 (ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE FRANCESA, 1789).




    Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento elaborado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, dispõe, em seu art. 11.1, o seguinte: “everyone charged with a penal offence has the right to be presumed innocent until proved guilty according to law in a public trial at which he has had all the guarantees necessary for his defence”14 (ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948).




    As regras mínimas da ONU para tratamentos das pessoas presas (Regras de Mandela) igualmente fazem referência à presunção de inocência ao definir, em seu art. 84.2, que “unconvicted prisoners are presumed to be innocent and shall be treated as such”15 (ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1955).




    A Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto São José da Costa Rica), incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, determina, em seu art. 8.2, que “toda persona inculpada de delito tiene derecho a que se presuma su inocencia mientras no se establezca legalmente su culpabilidad”16 (ESTADOS AMERICANOS, 1969).




    Em paralelo, o art. 14.2 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, datado de 1966, dispõe que “everyone charged with a criminal offence shall be presumed innocent until proved guilty according to law”17 (ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1966), o que foi reproduzido no art. 6.2 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, de 1970 (CONSELHO DA EUROPA, 1970).




    O Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Sujeitas a Qualquer forma de Detenção ou Prisão, documento elaborado pela ONU, indica que “a detained person suspected of or charged with a criminal offence shall be presumed innocent and shall be treated as such until proved guilty according to law in a public trial at which he has had all the guarantees necessary for his defence”18 (ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1988).




    A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos estabelece, em seu art. 7º, item 1, alínea “b”, que “every individual shall have the right to have his causa heard. This comprises the right to be presumed innocent until proved guilty by a competent court ou tribunal.”19 (ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA, 1981).




    Por sua vez, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro por intermédio do Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, estabelece, nos três itens de seu art. 66, o seguinte:




    Article 66




    Presumption of innocence




    1. Everyone shall be presumed innocent until proved guilty before the Court in accordance with the applicable law.




    2. The onus is on the Prosecutor to prove the guilt of the accused.




    3. In order to convict the accused, the Court must be convinced of the guilt of the accused beyond reasonable doubt (TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL, 1998).20




    Nota-se, portanto, que a temática relativa à presunção de inocência é abordada em inúmeros instrumentos normativos internacionais, inclusive em alguns que repercutem diretamente no Brasil, por força de ratificações ou promulgações.




    Em paralelo às diretrizes previstas nos tratados e nas convenções internacionais em comento, destaca-se a abordagem do objeto de pesquisa em alguns ordenamentos jurídicos estrangeiros.




    Nos Estados Unidos, atualmente, a presunção de inocência não está prevista expressamente no texto constitucional, mas pode ser vislumbrada como aspecto conexo ao devido processo legal e a outras diretrizes previstas nas 5ª, 6ª e 14ª emendas (FRISCHEISEN, GARCIA, GUSMAN, 2015).




    De acordo com Fox Jr. (1979), a jurisprudência estadunidense dos séculos XIX e XX caracterizou a presunção de inocência de variadas formas, oscilando entre o elemento axiomático e elementar que forma a base do direito criminal, o componente básico do julgamento justo e a concepção diversa da presunção comum no sentido jurídico.




    No caso Taylor versus Kentucky, a Suprema Corte dos Estados Unidos (1978), por maioria, elevou a presunção da inocência a nível constitucional, ao reconhecer, no caso concreto, que a negativa de garantir a presunção de inocência implica a violação do direito ao julgamento justo, o qual, por sua vez, é vinculado ao devido processo legal. Em paralelo à discussão constitucional, a deliberação falhou no sentido de apresentar uma definição mais clara e acurada da presunção de inocência, a qual continuaria a fazer parte dos jargões jurídicos (FOX JR., 1979).




    Por sua vez, no caso Coffin versus United States, a Suprema Corte dos Estados Unidos (1895) declarou que a presunção de inocência do acusado configura um valor axiomático e elementar, apresentando nítida importância para a administração da lei criminal.




    Não obstante, o ordenamento jurídico estadunidense permite que decisões penais condenatórias possam ser executadas imediatamente, salvo algumas exceções – especialmente vinculadas à tramitação de recursos vinculados à fiança, conhecido como bail appeal, ou à suspensão da pena durante o trâmite processual, instituto nominado held in abeyance while appeal (FRISCHEISEN, GARCIA, GUSMAN, 2015).




    No Canadá, a Carta de Direitos e Liberdades prevê, em sua seção 11, alínea “d”, que “any person charged with an offence has the right to be presumed innocent until proven guilty according to law in a fair and public hearing by an independent and impartial tribunal”21 (CANADÁ, 1982), de modo que a presunção de inocência configura o fio dourado tecido na rede do direito criminal (CÂMARA DOS LORDES, 1935).




    A despeito da mencionada previsão, de acordo com o disposto na seção 720 do Código Criminal Canadense, “a court shall, as soon as practicable after an offender has been found guilty, conduct proceedings to determine the appropriate sentence to be imposed” 22 (CANADÁ, 1985).




    Por sua vez, a Constituição da República de Portugal evidencia, em seu art. 32, item 2, que “todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo compatível com as garantias de defesa” (PORTUGAL, 2005).




    Nesse mesmo sentido, a Constituição Espanhola estabelece, em seu art. 24, item 2, dentre outras garantias, o direito “a no confesarse culpables y a la presunción de inocencia”23 (ESPANHA, 1978). Apesar das previsões constitucionais, as jurisprudências portuguesa e espanhola – bem como suas respectivas normas infraconstitucionais – tendem a flexibilizar a impossibilidade de execução da pena antes do trânsito em julgado (FRISCHEISEN, GARCIA, GUSMAN, 2015).




    Além disso, a Constituição Italiana (1947) determina, consoante dispõe seu art. 27 (2), que “l’imputato non è considerato colpevole sino alla condanna definitiva”.24 Desse modo, o art. 530, inciso II, do Código de Processo Penal italiano se alinha à disposição constitucional ao estabelecer que o juiz deve absolver o acusado quando o aspecto probatório for insuficiente, o que evidencia, no âmbito criminal, a necessária eliminação de dúvidas sobre a imputação do crime (BENTO, 2007).




    No âmbito latino-americano, a Constituição do Peru consigna, em seu art. 2º, item 24, alínea “e”, que “toda persona es considerada inocente mientras no se haya declarado judicialmente su responsabilidade”25 (PERU, 1993).




    Por sua vez, a Constituição do Paraguai (1992) prevê, em seu art. 17, item 1, que “en el proceso penal, o en cualquier otro del cual pudiera derivarse pena o sanción, toda persona tiene derecho a que sea presumida su inocencia”.26 No mesmo sentido, o art. 49, item 2, da Constituição da Venezuela (1999) assinala que “toda persona se presume inocente mientras no se pruebe lo contrario”.27




    Por fim, destacam-se alguns casos julgados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (cuja competência é reconhecida no Brasil, conforme dispõe o Decreto nº 4.463, de 8 de novembro de 2002), os quais veicularam, em alguma perspectiva, com a presunção de inocência.




    No caso Cantoral Benavides versus Peru, a mencionada Corte, com base nas alegações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, entendeu que o Peru violou inúmeras garantias vinculadas ao devido processo legal, dentre as quais se destaca a presunção de inocência. Isso porque os juízes responsáveis pelo caso concreto supuseram que o acusado era, a priori, culpado, o que prejudicou o julgamento (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2000).




    Complementarmente, no caso Suárez Rosero versus Equador, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (1997) entendeu que o mencionado país violou a presunção de inocência ao tratar o acusado como condenado, visto que a pessoa ficou presa, preventivamente, por mais de três anos, sem haver qualquer respaldo de condenação definitiva.




    Em paralelo, destaca-se o caso Ricardo Canese versus Paraguai, em que a mencionada Corte internacional concebeu a violação à presunção de inocência em razão de ter impedido que o indivíduo saísse do país, restringindo o direito de circulação do acusado por oito anos e quatro meses, a fim de que este não pudesse fugir. De acordo com a Corte, essa restrição consistiu em verdadeira punição penal antecipada e excessiva, uma vez que a presunção de inocência “acompanha o acusado durante toda a tramitação do processo até que uma sentença condenatória que determine sua culpabilidade seja definitiva” (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2004).




    Outro interessante julgado da Corte Interamericana de Direitos Humanos (2005) foi o caso Palamara Iribarne versus Chile, em que este Estado decretou a prisão preventiva do acusado sem qualquer existência e comprovação dos elementos legais necessários, o que, na visão da Corte, violou a presunção de inocência.




    Vê-se, portanto, que a presunção de inocência e a execução antecipada da pena são assuntos abordados em diversos ordenamentos jurídicos de outros países (inclusive em nível constitucional), bem como em tratados e convenções internacionais, o que se reflete, ainda, na jurisprudência de Tribunais vinculados à proteção de direitos humanos, a exemplo da Corte Interamericana.




    Tendo em vista os indicados apontamentos episódicos e o tratamento normativo internacional da presunção de inocência e da execução antecipada, é interessante verificar como se desenvolveu essa abordagem no Brasil, notadamente no que concerne aos aspectos do direito positivado.




    1.3 ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    O direito penal e as suas ramificações na seara processual brasileira têm origem anterior à Constituição de 1824 (NALINI, 1999). Não obstante, considerando que a presente pesquisa não possui a finalidade de confeccionar uma análise histórica do tema abordado, conforme anteriormente indicado, delimitar-se-á o foco da investigação nacional na Constituição Federal de 1988, nos Códigos atualmente vigentes, na legislação pertinente e nos atos infraconstitucionais correlatos (em especial propostas normativas que tramitaram ou tramitam no Congresso Nacional, bem como resoluções do Conselho Nacional de Justiça atinentes ao tema).




    A ideia é, portanto, verificar os aspectos normativos que possuem vigência atual, sem prejuízo da análise de alguns apontamentos já superados, mas que deram origem às redações atuais das normas em comento.




    O Código de Processo Penal do Brasil, instituído pelo Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, foi editado em um período em que a presunção de inocência não era considerada compatível com as aspirações sociais, conforme mencionado no tópico 1.2, o que ensejou, inclusive, o fomento à utilização da prisão preventiva (FERRAJOLI, 2002).




    Nesse sentido, a redação original do CPP apresentava caráter nitidamente punitivista e contrário à presunção de inocência. O texto do art. 312 à época dispunha que a prisão preventiva seria decretada nos crimes a que fosse cominada pena de reclusão, independentemente de outros requisitos, o que evidencia que a possibilidade de prisão se baseava exclusivamente na gravidade genérica do tipo penal.




    Ademais, o então art. 321 apenas permitia a concessão de liberdade provisória no caso de flagrante delito, independentemente de fiança, para contravenções penais e crimes com pena máxima de até 3 meses.




    A redação original do art. 321 do CPP vedava, também, a concessão de fiança a crimes punidos com reclusão (salvo ao réu maior de setenta anos ou menor de vinte e um, no caso de não ser superior a dois anos o tempo máximo da pena cominada); a algumas contravenções penais indicadas; a crimes ou contravenções punidos com pena privativa de liberdade, se o réu já houvesse sido condenado por infração penal da mesma natureza em sentença irrecorrível; e, em qualquer caso, ao réu considerado vadio.28




    Adicionalmente, de acordo com a redação do art. 594 do Código de Processo Penal àquela época, o réu não poderia apelar “sem recolher-se à prisão, ou prestar fiança, salvo se condenado por crime de que se livre solto” (BRASIL, 1941). Consoante dispunha o artigo posterior, caso o réu fugisse após ter apresentado apelação, o recurso seria considerado deserto, inviabilizando a análise pelo órgão jurisdicional.




    Outrossim, nos termos do disposto no art. 596 do CPP, ainda que houvesse absolvição do réu pela sentença, caso a pena do crime imputado fosse de, ao menos, 8 anos de reclusão, eventual apelação interposta não autorizaria a concessão de liberdade ao acusado (mesmo que, no caso, fosse absolvido).




    O art. 637 do CPP, assim como o art. 27, § 2º, da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, definia que os recursos extraordinários não tinham efeito suspensivo, o que viabilizaria a execução da sentença, ainda quando de sua interposição.




    Por sua vez, o art. 669, inciso I, do Código de Processo Penal, previa que a sentença condenatória, para o efeito de sujeitar o réu à prisão, não precisaria transitar em julgado para que fosse executada.




    Nota-se, portanto, que a forma originária do CPP indicava que a prisão configurava um “efeito automático da sentença condenatória recorrível”, de modo que a necessidade de se recolher na prisão para apresentar apelação era uma “consequência lógica do sistema” (GOMES, 1994, p. 17), o que evidenciava uma logística autoritária e repressiva, influenciada pelas diretrizes do Estado Novo e do modelo fascista italiano, bem como a prevalência do interesse do “bem comum” em detrimento dos direitos individuais (GOMES FILHO, 1991).




    Após ser submetido a algumas reformas legislativas durante a segunda metade do século XX, constatou-se que o Código de Processo Penal dialogou, de forma gradual29, com a presunção de inocência – “suavizando o rigoroso sistema processual autoritário do Estado Novo que, até hoje, no entanto, ainda não foi superado em sua integralidade” (GOMES, 1994, p. 20).




    Dentre as diversas alterações legislativas ocorridas, destaca-se a edição da Lei nº 5.941, de 22 de novembro de 1973, que modificou a redação do art. 594 do CPP e adicionou a possibilidade de o réu primário com bons antecedentes poder apelar sem se recolher à prisão. Apesar de a regra ainda ser a prisão, especialmente em razão de interpretações jurisprudenciais da época, observou-se um abrandamento deste cenário (GOMES, 1994).




    Por sua vez, a Lei nº 6.416, de 24 de maio de 1977, ao incluir o art. 310 no Código de Processo Penal, estabeleceu a possibilidade de se conceder liberdade provisória ao acusado quando não estivessem presentes os requisitos que autorizassem a decretação de prisão preventiva.




    Noutra esteira, destaca-se a edição da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, denominada Lei de Execução Penal, a qual, dentre outras previsões, estabeleceu, expressamente, a necessidade de haver trânsito em julgado para se executar as penas privativas de liberdade, as restritivas de direitos, as multas e as medidas de segurança (arts. 105, 147, 164 e 171).




    Em paralelo, a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, previu, em seu art. 2º, que, em caso de sentença condenatória que imputasse a prática de crime hediondo, o magistrado deveria decidir, de modo fundamentado, se o acusado poderia apelar em liberdade (o que demonstra a possibilidade de o acusado, portanto, não se recolher à prisão para interpor apelação, mesmo que responda por crime considerado hediondo).




    No que concerne ao ônus probatório no processo penal, a Lei nº 11.690, de 9 de junho de 2008, alterou a redação do art. 156 do CPP, o qual indicou que a prova da alegação seria de responsabilidade de quem a fizesse, sem prejuízo da atuação jurisdicional para dirimir dúvidas sobre pontos relevantes. Destaca-se, desse modo, a vertente de regra probatória da presunção de inocência.




    A Lei nº 12.403, de 4 de maio de 2011, que modificou dispositivos relativos a prisão processual, fiança, liberdade provisória e medidas cautelares, estabeleceu, de forma explícita, a subsidiariedade da prisão preventiva, a necessidade de fundamentação da decisão que a decreta e o rol de medidas cautelares diversas da prisão.




    Complementarmente, essa Lei revogou o art. 393 do Código de Processo Penal, que definia o recolhimento na prisão e o lançamento do nome no rol de culpados como efeitos da sentença condenatória recorrível, bem como previu o dever de o juiz, ao receber o auto de prisão em flagrante, relaxar a prisão ilegal, converter em prisão preventiva (caso presentes os requisitos legais) ou conceder liberdade provisória.




    Ademais, a Lei nº 12.403, de 2011, deu nova redação ao art. 283 do CPP, de modo a substituir a previsão de que “a prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do domicílio” pela seguinte disposição:




    Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva. (BRASIL, 2011)




    A Mensagem nº 214, de 2001, da Presidência da República e a Exposição de Motivos nº 22, de 25 de janeiro de 2001, do Ministério da Justiça, vinculadas ao projeto que originou a Lei nº 12.403, de 2011, evidenciaram as finalidades dessa proposta legislativa.




    Referido projeto, que foi confeccionado por comissão de que participaram diversos juristas, a exemplo de Ada Pellegrini Grinover, Petrônio Calmon Filho, Antônio Magalhães Gomes Filho, Antônio Scarance Fernandes, Luiz Flávio Gomes, Miguel Reale Júnior, Rogério Lauria Tucci, Sidney Beneti, dentre outros, apresentou, na qualidade de uma das propostas planejadas, a impossibilidade de, antes da sentença condenatória transitada em julgado, haver prisão que não seja de natureza cautelar.




    Nota-se, no âmbito da Lei nº 12.403, de 2011 (e, também, na seara da sua exposição de motivos), que o legislador declarou, expressamente, no âmbito infraconstitucional, a relação entre presunção de inocência, prisão cautelar e trânsito em julgado da decisão penal condenatória.




    Entretanto, ressalta-se que a menção ao trânsito em julgado não está expressamente consignada no texto constitucional, o que ensejou as discussões travadas no âmbito de alguns processos judiciais julgados pelo Supremo Tribunal Federal, que serão investigados nos capítulos quarto, quinto e sexto.




    Em relação ao âmbito legislativo, nota-se, ainda, a Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, conhecida por PEC dos recursos, a qual foi sugerida pelo então ministro do Supremo Tribunal Federal Cezar Peluso e proposta pelo senador Ricardo Ferraço e outros.




    O texto inicial da proposta pretendia alterar a redação dos arts. 102 e 105, ambos da Carta Magna, a fim de substituir os recursos extraordinário e especial por ações rescisórias, mantendo-se critérios de admissibilidade dessas ações (a exemplo da repercussão geral), de modo a ensejar o trânsito em julgado na seara dos Tribunais de segundo grau.




    De acordo com a justificativa dessa Proposta de Emenda à Constituição, não haveria qualquer violação à presunção de inocência, haja vista que o trânsito em julgado de eventual decisão condenatória ocorreria nas instâncias ordinárias, o que estaria de acordo com o disposto no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.




    Não obstante, nos anos seguintes, o senador Aloysio Nunes Ferreira, relator dessa proposta, apresentou sugestões de alteração do texto legislativo, incluindo um substitutivo da PEC, que alterou substancialmente a proposta inicial.




    Ainda em 2011, o relator sugeriu o acréscimo dos arts. 105-A e 115-A na Constituição Federal, os quais possuíam a finalidade de determinar que a interposição de recursos excepcionais (inclusive na justiça trabalhista) não obstaria o trânsito em julgado da decisão, de modo que a execução apenas poderia ser sustada por deliberação colegiada do respectivo Tribunal.




    Posteriormente, por meio do Parecer nº 1.470, de 2013, confeccionado sob a relatoria do mencionado senador, propôs-se um texto substituto à PEC, que se limitou a acrescentar o parágrafo único ao art. 96 da Constituição Federal, indicando que “os órgãos colegiados e tribunais do júri poderão, ao proferirem decisão penal condenatória, expedir o correspondente mandado de prisão, independentemente do cabimento de eventuais recursos” (SENADO FEDERAL, 2013).




    Conforme informações disponíveis no sítio eletrônico do Senado Federal, a PEC foi arquivada em dezembro de 2018, nos termos do art. 332 do regimento interno dessa casa legislativa, em atenção ao final da legislatura (SENADO FEDERAL, 2019).




    Adicionalmente, o deputado federal Índio da Costa apresentou a Proposta de Emenda à Constituição nº 195, de 2016, que sugeria o acréscimo de parágrafos aos arts. 96 e 102, bem como criava o artigo 105-A da Constituição Federal. Referida PEC tramitou em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição nº 252, de 2016, de autoria do deputado federal Antônio Carlos Mendes Thame, a qual possuía a mesma redação.




    Referidos dispositivos constitucionais assinalariam, expressamente, que os recursos extraordinário e especial não teriam efeito suspensivo e que, ao julgarem o mérito de ação penal, os tribunais de segunda instância autorizariam, a pedido do Ministério Público, a execução antecipada da decisão penal condenatória, ainda que na pendência dos mencionados recursos.




    Ambas as Propostas de Emenda à Constituição foram arquivadas em 31 de janeiro de 2019, em razão do término da legislatura, nos termos do disposto no art. 105 do regimento interno da Câmara dos Deputados (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019).




    Em paralelo, o deputado federal Alex Manente apresentou, em 2018, a Proposta de Emenda à Constituição nº 410, de 2018, a qual sugere a alteração do art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal para prever que ninguém será considerado culpado até a confirmação de sentença penal condenatória em grau de recurso.




    A justificativa dessa PEC corresponde, de acordo com a mencionada proposta, ao amadurecimento da democracia brasileira, a qual, não mais vinculada ao cenário pós-regime ditatorial, deveria conceber a presunção de inocência no contexto de análise de fatos e provas, a qual se encerra nas instâncias ordinárias do Poder Judiciário.




    Por sua vez, o deputado federal Onyx Lorenzoni apresentou, em 2018, a Proposta de Emenda à Constituição nº 411, de 2018, que igualmente visa a alterar o art. 5º, inciso LVII, da Carta Magna, a fim de substituir a atual redação pelo seguinte conteúdo:




    LVII – ninguém será considerado culpado até o esgotamento da jurisdição perante o Tribunal de segunda instância;




    a) a condenação de primeiro grau, mantida em apelação perante o segundo grau de jurisdição, inverte a presunção de inocência;




    b) encerrada a jurisdição do Tribunal de segundo grau, o réu deverá iniciar imediatamente o cumprimento da pena determinada, sem prejuízo dos recursos cabíveis à superior instância; [...] (BRASIL, 1988)




    A justificativa da referida PEC funda-se na divergência hermenêutica relativa ao texto do art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, bem como na discussão semântica atinente à presunção de inocência observada nos julgamentos do Supremo Tribunal Federal, de modo a consolidar o entendimento acerca da prisão em segunda instância.




    Considerando as finalidades similares, ambas as mencionadas Propostas de Emenda à Constituição foram agrupadas, a fim de que seu trâmite legislativo ocorresse de forma conjunta. Não obstante terem sido arquivadas em 31 de janeiro de 2019, em razão do fim da legislatura, houve pedido de desarquivamento realizado pelo deputado Alex Manente, em 5 de fevereiro do mesmo ano, o qual foi deferido em 22 de fevereiro de 2019, consoante evidenciam informações no sítio eletrônico da Câmara dos Deputados.




    Ainda em relação a propostas legislativas, em 2019, o Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, apresentou um Anteprojeto de Lei, conhecido por Projeto de Lei Anticrime (Projeto de Lei nº 882, de 2019, o qual tramita apenso ao Projeto de Lei nº 10.372, de 2018), a fim de realizar modificações no Código de Processo Penal, no Código Penal, na Lei de Execução Penal, no Código Eleitoral e em outras legislações esparsas.




    Dentre as diversas modificações legais propostas, ressaltam-se as alterações que impactam diretamente no objeto da presente pesquisa, ao definir, expressamente, o momento em que se possibilita a execução antecipada da pena.




    No que tange ao Código de Processo Penal, o Projeto de Lei propôs que houvesse modificações nos arts. 133, 283, 492, 617-A e 637. Desse modo, seria possível prender um acusado em razão de condenação criminal exarada por órgão colegiado, permitindo, expressamente, a antecipação da pena, inclusive pelo presidente do Tribunal do Júri.




    Ademais, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça poderiam conceder efeito suspensivo aos recursos excepcionais caso estes não fossem meramente protelatórios e suscitassem questão federal ou constitucional relevante que pudesse gerar alteração da pena ou do regime de cumprimento.




    Em relação ao Código Penal, o Anteprojeto sugere a alteração do art. 50, em que se possibilitaria a efetivação da pena de multa antes do trânsito em julgado da decisão condenatória.




    Por fim, o Projeto de Lei igualmente propõe a alteração dos arts. 105, 147 e 164 da Lei de Execução Penal. Nessa perspectiva, os referidos dispositivos autorizariam, expressamente, a execução da pena (privativa de liberdade, restritiva de direitos ou multa) após condenação em segunda instância.




    Nada obstante, destaca-se que, em 9 de julho de 2019, o grupo de trabalho da Câmara dos Deputados que analisa o Projeto de Lei Anticrime decidiu que “a definição sobre prisão após o julgamento em segunda instância será feita por meio de proposta de emenda à Constituição”, de modo a retirar essa temática do Projeto de Lei e encaminhar pedido formal à Comissão de Constituição e Justiça para que seja conferida prioridade à tramitação da PEC nº 410, de 2018 (ARAÚJO, 2019).




    Supletivamente, houve a apresentação da PEC nº 199, de 2019, pelo deputado Alex Manente, a qual foi apensada à PEC nº 410, de 2018. A proposta visa à alteração dos arts. 102 e 105 da Constituição Federal, transformando os recursos extraordinário e especial em ações revisionais de competência originária do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.




    O texto da PEC nº 199, de 2019, por sua vez, replica a proposta contida na PEC nº 15, de 2011 (a única diferença diz respeito ao acréscimo de um parágrafo que obriga que o autor da ação revisional demonstre o interesse geral das questões infraconstitucionais quando direcionada ao STJ).




    A justificativa da PEC nº 199, de 2019, se vincula às funções precípuas do STF e do STJ na qualidade de Cortes de vértice, de modo a restringir a atuação desses Tribunais para casos relevantes, sobretudo ao se considerar a quantidade de processos em trâmite e a morosidade do Judiciário. Desse modo, o trânsito em julgado seria certificado após o julgamento das instâncias ordinárias, evitando-se a interposição de recursos protelatórios, especialmente no âmbito penal.




    Confeccionado o panorama de instrumentos legislativos e propostas normativas, propõe-se uma análise de algumas resoluções expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça, órgão integrante do Poder Judiciário, que tangenciam a temática.




    A Resolução nº 19, de 29 de agosto de 2006, do CNJ, que, conforme evidencia sua ementa, dispõe sobre a execução penal provisória, previu, em seu art. 1º, que a guia de recolhimento provisório deveria ser expedida quando da prolação de sentença ou acórdão condenatórios, mesmo que sujeitos a recurso sem efeito suspensivo, devendo ser prontamente enviada ao juízo da execução penal.




    Posteriormente, a Resolução nº 57, de 24 de junho de 2008, do CNJ alterou o mencionado dispositivo, de modo a ressalvar, no âmbito da expedição da guia de recolhimento provisório, a hipótese de interposição de recurso com efeito suspensivo por parte do Ministério Público.




    Por sua vez, a Resolução nº 113, de 20 de abril 2010, do referido Conselho, ainda em vigor, modificou as previsões anteriores ao mencionar, em seu art. 8º, o seguinte:




    Tratando-se de réu preso por sentença condenatória recorrível, será expedida guia de recolhimento provisória da pena privativa de liberdade, ainda que pendente recurso sem efeito suspensivo, devendo, nesse caso, o juízo da execução definir o agendamento dos benefícios cabíveis.




    É importante reforçar que as previsões acima indicadas versam sobre a execução provisória da pena – e não sobre a execução antecipada da pena. Isso porque a finalidade dessa regulamentação é a de possibilitar, ao réu preso, o usufruto dos direitos atinentes à execução penal, mesmo que não tenha havido o trânsito em julgado.




    Referido cenário é embasado por uma das justificativas apresentadas na Resolução nº 19, de 2006, do CNJ (“necessidade de possibilitar ao preso provisório, a partir da condenação, o exercício do direito de petição sobre direitos pertinentes à execução penal, sem prejuízo do direito de recorrer”), bem como pela própria redação do art. 8º da referida Resolução nº 113, de 2010, que deixa claro apenas ser aplicável ao réu preso. Além disso, o art. 2º, § 1º, dessa resolução apresenta previsão específica para a guia de recolhimento definitiva, expedida após o trânsito em julgado da decisão penal condenatória.




    Realizados alguns apontamentos teóricos sobre a presunção de inocência e sobre a execução antecipada da pena, para fins de contextualização do tema, propõe-se verificar como esse assunto foi abordado na jurisprudência brasileira – notadamente no que concerne ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça.




    




    

      

        3 Citam-se, por exemplo, as excludentes de tipicidade, ilicitude, culpabilidade e punibilidade, as quais são causas que inviabilizam a condenação por cometimento de crime. Para mais informações, vide MIRABETE, 1999.


      




      

        4 Ressalta-se que há outras garantias constitucionais que não estão previstas no art. 5º da Constituição Federal, a exemplo da fundamentação das decisões judiciais e de sua publicidade (art. 93, inciso IX, da Carta Magna).


      




      

        5 No tópico 1.3, não se propõe uma análise da jurisprudência brasileira, uma vez que essa investigação será realizada no segundo capítulo desta pesquisa.


      




      

        6 A literatura brasileira indica a existência de diversas modalidades da prisão em flagrante delito, a exemplo dos flagrantes próprio, impróprio, presumido, provocado, diferido, dentre outros. Sobre esse tema, ver LIMA, 2016.


      




      

        7 Para mais detalhes quanto às hipóteses de cabimento e espécies da prisão preventiva, ver SAGUINÉ, 2014.


      




      

        8 No caso de prisão em flagrante delito, o art. 5º, inciso LXI, da Constituição Federal de 1988 dispensa essa fundamentação no momento em que a prisão é efetuada. Não obstante, consoante dispõe o inciso LXII do mesmo dispositivo constitucional, a prisão será comunicada imediatamente ao juiz, o qual irá, no âmbito da audiência de custódia (CNJ, 2015) e nos termos do disposto no art. 310 do Código de Processo Penal, relaxar a prisão ilegal; converter a prisão em flagrante em medida cautelar diversa da prisão ou preventiva; ou conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.


      




      

        9 Nesse cenário, dados disponíveis no sítio eletrônico do Departamento Penitenciário Nacional (DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, 2016) indicam que, em 2016, 40% das pessoas privadas de liberdade eram presos provisórios, o que evidencia a expressividade das prisões cautelares no sistema prisional brasileiro. Referida situação é evidenciada em alguns julgamentos do Judiciário, a exemplo da decisão proferida no Habeas Corpus nº 155.245/RS, em que o Supremo Tribunal Federal determinou a soltura de acusado que aguardava seu julgamento há mais de três anos, período no qual estava preso preventivamente (STF, 2019). Não obstante a importância da temática, não se aprofundará no assunto, tendo em vista que seria necessária uma pesquisa específica para debater esses aspectos.


      




      

        10 Considerando a importância dessa compreensão para as discussões judiciais confeccionadas pelo Supremo Tribunal Federal, que serão analisadas nos capítulos seguintes, e a finalidade específica do capítulo segundo desta pesquisa (análise da jurisprudência de Tribunais Superiores), esse assunto será analisado no tópico 2.3, bem como nos capítulos quarto, quinto e sexto, tendo em vista que essa discussão é consignada em votos de alguns Ministros do STF.


      




      

        11 O argumento atinente à seletividade decorre da existência de defesas realizadas por profissionais altamente especializados, as quais demandam um elevado custo financeiro e, consequentemente, não podem ser usufruídas por grande parte da população brasileira (PAIVA, 2019).


      




      

        12 A título de exemplo da mencionada influência, cita-se o caso da prisão do depositário infiel, em que, a despeito de ordenamento jurídico brasileiro admitir essa prisão, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento dos Recursos Extraordinários nº 349.703 e nº 466.343, entendeu que o caráter supralegal do Pacto de São José, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos da ONU e da Declaração Americana dos Direitos da Pessoa Humana afastaria a previsão infraconstitucional, além de haver previsão constitucional sobre a incorporação de direitos e garantias provenientes de normas internacionais, o que gerou, inclusive, a confecção da Súmula Vinculante nº 25 (é ilícita prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito).


      




      

        13 “Art. 9. Todas as pessoas são consideradas inocentes até elas terem sido declaradas culpadas.” (tradução livre)


      




      

        14 “Art. 11.1 Todo o acusado criminal tem o direito de ser presumido inocente até que seja provada a sua culpa, de acordo com a lei, em um julgamento público, no qual ele tenha tido todas as garantias necessárias para sua defesa.” (tradução livre)


      




      

        15 “Art. 84.2 Prisioneiros não condenados são presumidos inocentes e devem ser tratados dessa forma.” (tradução livre)


      




      

        16 “Art. 8.2 Toda a pessoa acusada de crime tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua culpabilidade.” (tradução livre)


      




      

        17 “Art. 14.2 Todo o acusado de uma ofensa criminal deve ser presumido inocente até que seja provado culpado de acordo com a lei.” (tradução livre)


      




      

        18 “Princípio 36. A pessoa detida, suspeita ou acusado de uma ofensa criminal deve ser presumida inocente e ser tratada dessa forma até que seja provado sua culpa de acordo com a lei, em um julgamento público, no qual o a pessoa tenha tido todas as garantias necessárias para sua defesa.” (tradução livre).


      




      

        19 “Art. 7º, I, ‘b’. Todo o indivíduo deve ter o direito de ter sua causa ouvida. Isso compreende o direito de ser presumido inocente até que uma Corte ou Tribunal competente prove sua culpa.” (tradução livre).


      




      

        20 “Artigo 66. Presunção de inocência. 1. Todos devem ser presumidos inocentes até que seja provada a culpa perante o Tribunal, de acordo com o direito aplicável. 2. O ônus de provar a culpa do acusado é do promotor. 3. A fim de condenar o acusado, o Tribunal deve estar convencido da culpa do acusado, além da dúvida razoável.” (tradução livre).


      




      

        21 “11, ‘d’. Qualquer pessoa acusada de ofensa tem o direito de ser presumida inocente até prova da culpa, conforme a lei, em um julgamento justo e público feito por um tribunal independente e imparcial.” (tradução livre).


      




      

        22 720. A corte deve, o quanto antes possível após um acusado ter sido considerado culpado, conduzir procedimentos para determinar a sentença apropriada a ser imposta.


      




      

        23 Artigo 24, 2. […] a não confessar ser culpado e à presunção de inocência (traduzi).


      




      

        24 Artigo 27 (2). O acusado não é considerado culpado até a sentença final (traduzi).


      




      

        25 Artigo 24, “e”. Toda a pessoa é considerada inocente enquanto não tenha sido declarada judicialmente sua responsabilidade (traduzi).


      




      

        26 “Artigo 17, 1. No processo penal ou em qualquer outro do qual pode implicar pena ou sanção, toda a pessoa tem direito de que sua inocência seja presumida.” (tradução livre).


      




      

        27 “Artigo 49, 2. Toda a pessoa é presumida inocente enquanto não se provar o contrário.” (tradução livre).


      




      

        28 Dentre as demais classificações, o Decreto nº 145, de 11 de julho de 1893, da Republica dos Estados Unidos do Brasil, conceituava vadio como “os indivíduos de qualquer sexo e qualquer idade que, não estando sujeitos ao poder paterno ou sob a direção de tutores ou curadores, sem meios de subsistência, por fortuna própria, ou profissão, arte, ofício, ocupação legal e honesta em que ganhem a vida, vagarem pela cidade na ociosidade”. Nesse contexto, o então art. 313 do CPP indicava que a prisão preventiva poderia ser decretada caso o indiciado fosse considerado vadio, ainda que o crime fosse afiançável.


      




      

        29 Não se entende que tenha havido uma linearidade histórica e crescente atinente à valorização da presunção de inocência, como se fosse uma espécie de paradigma evolutivo. Na realidade, analisa-se o cenário como uma sequência de momentos pontuais. Não obstante inexista um padrão diacrônico, ao passar dos anos, nota-se um maior peso concebido à presunção de inocência, na legislação brasileira, o que pode ser observado, inclusive, com a inserção desse instituto, como direito fundamental, na Constituição Federal de 1988.


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
g
G770

Guilherme Gomes Vieira

S
A
s,

)
Yo
X
AN

Presuncao de
inocéncia e
antecipacao
da prisao

e ’2 }j’é’

Inflexdes jurisprudenciais
do Supremo Tribunal Federal

iy
¥ DIALETICA
4 A






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
0s reservados. Nenhuma parte
uzida
ja mecdnico ou

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico,

Stocopi

gravagdo etc. - nem
tema de banco de
jzagéio da editora.

apropriada ou estocada em

dados, sem a expressa autori

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Guilherme Gomes Vieira.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Camila Gabarrdo
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagao

Gilmar Santos

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

V658p Vieira, Guilherme Gomes.

Presungéo de inocéncia e antecipagéo da prisdo : inflexdes
jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal / Guilherme Gomes

Vieira. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-6458-5

1. Teorias da argumentagdo juridica. 2. Execugdo da pena.

3. Presungdo de inocéncia. I. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
“Guilherme Gomes Vieira

Presuncao de
A inocéncia e
~ antecipacio
| daprisio

Inflexdes jurisprudenciais
do Supremo Tribunal Federal

- DII\I.E"IIPA






